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O ARTIGO 31 DA LEI DOS PLANOS 
DE SAÚDE ACENDE UM ALERTA

Há ainda outros pontos jurí-

dicos que aposentados e pen-

sionistas precisam conhecer. 

O Superior Tribunal de Justi-

ça já decidiu que o Código de 

Defesa do Consumidor não 

se aplica aos planos admi-

nistrados na modalidade de 

autogestão. Isso não significa 

que o aposentado fique sem 

proteção jurídica.

Mesmo sem a incidência do 

CDC, o beneficiário continua 

amparado pelo Código Civil 

— especialmente pelos prin-

cípios da boa-fé objetiva e da 

função social dos contratos 

—, além da legislação dos 

planos de saúde, das normas 

da ANS e do próprio Regula-

mento do Acordo Coletivo de 

Trabalho. É exatamente por 

isso que a negociação cole-

tiva e a organização sindical 

continuam sendo as princi-

pais ferramentas para garan-

tir a manutenção e o cumpri-

mento desses direitos.

O STJ também entende que 

o aposentado não possui di-

reito adquirido à existência 

eterna da mesma operadora, 

do mesmo modelo de plano 

ou exatamente das mesmas 

condições existentes no mo-

mento de sua aposentadoria.

Se um plano coletivo for re-

gularmente encerrado para 

os trabalhadores da ativa, a 

legislação não garante au-

tomaticamente que ele terá 

de continuar existindo inde-

finidamente apenas para os 

aposentados.

Esse é mais um motivo para 

proteger a AMS por meio da 

negociação coletiva e da mo-

bilização da categoria.

A legislação brasileira ga-

rante, em determinadas si-

tuações, o direito de o apo-

sentado continuar no plano 

empresarial. Mas há um 

ponto fundamental: a lei tam-

bém prevê que o aposentado 

pode ter de assumir integral-

mente o custeio do plano. 

Isso está previsto no artigo 

31 da Lei nº 9.656. Por isso, 

existe uma diferença enorme 

entre continuar em um plano 

com participação financeira 

da Petrobrás e ter de assu-

mir sozinho todo o custo da 

assistência à saúde.

A própria AMS possui tabe-

la específica para beneficiá-

rios submetidos às regras 

da RN 488 da Agência Na-

cional de Saúde Suplemen-

tar. Nas faixas etárias mais 

elevadas, os valores são 

muito altos.

Isso ajuda a entender por 

que a manutenção das ga-

rantias da AMS dentro do 

Acordo Coletivo é tão impor-

tante. Para muitas famílias, 

uma mudança profunda no 

modelo de custeio poderia 

tornar a permanência no 

plano extremamente difícil.

Se um plano coletivo for regularmente encerrado para 
os trabalhadores da ativa, a legislação não garante au-
tomaticamente que ele terá de continuar existindo in-
definidamente apenas para os aposentados.
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O STJ TAMBÉM JÁ DEFINIU 

LIMITES IMPORTANTES


